
 

ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR Li 

CNPJ: 01_612.322/00e1-54 

TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Ne 202606/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nb  202605/2026 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Ne 006/2026 

ROCHA 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE 

St CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 
GOVERNADOR  WIZ  ROCHANA, E A EMPRESA 
VINICIUS DA SILVA. CARVALHO NA FORMA ABAIXO: 

A  Ornate  Municipal de Governador Luiz Rocha/MA- MA, através Ca sua Presidência, CNPJ og 01.612.322/0001-
54, com sede na cidade de Governador Luiz Rocha/MA, Estado do Maranh4o, sito na Praça  Joao  Gonçalves,  
sin  — Centro - Governador Luiz Rocha - MA neste ato representado  pelt;  Presidente da Câmara Tvlunicipat 
Sra. 0  MARIA DO SOCORRO COELHO SOARES, portadora do CPF o 607.919.033-89 e Carteira de ldentidade sob 
o n' 0294094120056, doravante denominado CONTRATANTE, residente e domiciliado nesta cidade e a 
empresa VINICIUS DA SILVA CARVALHO, inscrita no  CNN:  61_605,980/000140, Endereço: Avenida Povoado 
Tutoia Velha, 01, Tutoia -MA, CEP, 65.580-000, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada 
pelo (a) Sr, VINICIUS DA SILVA CARVALHO Cédula de identidadefórgZ4o emissor: RG 0286557120057 CP CF 
027374. 743-32, têm entre si, ajustado o presente Contrato de presta0o de serviços, formalizada nos autos 

do Processo n2  202605/2026, e em observância as disposi93es da Lei n9  14.133, de 12 de abril de 2021 e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Termo de Dispensa de 

Licitação n2  006/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO MATO 

1,1 Contratação de empresa especi&incla na prestacdo de serviços  de confecOo e montagem de móveis 
planejados sob medida, atendendo as necessidades da Câmara iViuncipal de Governador Luiz Rocha - MA, 

CLAUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO 

2.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos documentos 
adiante enumerados, colacionados ao Processo Administrativo n.c.f 20260512026 e que s3c.) partes integrantes 

deste instrumento, independente de transcrição: 

2,LI, Termo de Referência; 

2,1.2. Aviso de Dispensa n 006/2026 

2.1,3, A Proposta da contratada; 

CLAUSULA TERCEIRA 7-- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

31. 0 presente Contrato rege-se pelas seguintes normas' 

Constituição Federal de 1988; 

Lei federal n-9-14,1.33, de 3.0  de abrit d. 

Lei Complementar nia 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações; 

Demais normas regulamentares apticãveis à matéria; 

3.2. Na interpretaçlo, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste Contrato 

as disposições dos documentos que o Integram, deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas 
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3.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiOes contidas na Lei Federal ng 
Lei 14.133/2021 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, os 

princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado_ em especial a Lei Federal nQ 8,078, 

de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA QUARTA — DO VALOR 

4.1. 0 valor global deste Contrato é de R-$ 25.703,30 (Vinte e cinco mil, setecentos e três reais e trinta 
centavos), no se obrigando a CONTRATANTE a demandar todos os quantitativos previstos neste instrumento, 
conforme Proposta de Preços abaixo: 

N 	 '1.. 	•  

ritiva 
	

C4ScRICAO 	 I - 
 CODE  ,U0vALOR  UNIT. 	VALOR TOTAL 

	

. 	4 	 . 

Fabricat;So de mesas  corn  IvIDF na cor cinza cristal, na 
lespessura de 65rnm medindo 2,50 metros de 

	

1 	I comprimento x 0.80 metros de Aura 0.68 metros de 	07 	UNO 	RS 3.671,90 	R$ 25.703,30 
iprofundidade,  corn  passagens para fia0o, rnicrõfones e 

itomadas com carregamento USS, Totalizando 26m2. 

CLAUSULA QUINTA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
Si. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotec,.:Ao orçamentaria: 

01 Legislativa 
01. 031 - AçSo Legislativa 
01.031.0001 - PROCESSO LEGISLATIv 
01.031.0001.2001.0000 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CAMARA 
3.3,90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 
FR - 1.500.00 

CLAUSULA SEXTA DO PRAZO DE ViaNCIA 

6.1 0 prazo de vigência do presente contrato será ate 31 de dezeMbro do corrente ano, a .parti 
	

sua 

assinatura de acordo com  art.  105 da Lei Federal 14.133/21. 

6.2 A prorrogação de que trata este_ item é condicionada ao atesto, peia autoridade competente„ de que as 

condições e os  preps  permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negacia0o  corn  o 

contratado, atentando, ainda., para. o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestaçjo dos serviços tem natureza 
continuada; 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 

tenham sido prestados- regularmente; 
C) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administraçao mantém interesse na realiza0o do 
serviço; 
($) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogçao 
e) •Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitaç'Ao. 

6.30 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, 

6.4 A prorrogação de contrato devera ser promovida mediante celebra0o de termo aditivo 

6.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis  jã  pagos ou amortizados ao longo do 
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primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 
renovação. 

6.6 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado  liver  sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar core poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLAUSULA SÉTIMA— DO LOCAL DO SERVIÇO 

7.1 0 Local para recebimento e demais condições, encontrame)e definidos no Termo de Referéntia. 

CLAUSULA OITAVA DAS CONDIOES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1 Das condições para execução do objeto e demais condições, encontram-se definidos no Termo de 
Referência. 

CLAUSULA NONA — DA RESPONSABIUDADE SOLIDARIA 

9.1 A CONTRATADA responderá solidariamente pelo fornecimento dos serviços, aplicando-se as disposições 
contidas no Código de Defesa do Consumidor — Lei Federal n2  8.078/1990. 

CLAUSULA Dtaitim OBRIGAÇÕES E RESPONSABIUDADES DA CONTR 

São obrigações da CONTRATADA: 

10.1 Das Obrigações da contratada encontram-se definidas no Termo de Referência. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBPIGAOES E RESPONSABILtDADE DA CONTRATANTE, 

11.1 Das obrigações e responsabilidade  co  CONTRATANTE encontram-se definidosno Termo de  Reference;  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 

12,1. A Nota Fiscal/Fatura  sera'  protoco!ada ou enviada por  e-mail  da Câmara Municipal informado pelo setor 

competente, até o 52  (quinto) dia util subsequente ao a entrega e aceite definitivo, através de oficio, 

encaminhado à Cámara Municipal devendo ainda, conter todas as inforrnagles necessárias para dela se dar 

quitação e estar de acordo com as normas fiscais vigentes; 

12.2. 0 pagamento  sera  feito em favor da empresa CONTRATADA, através de ordem bancaria na sua corta 

corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido peía Câmara Municipal, 

12.3. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de ic..eedee.lo 

quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimpléncia contratual, inclusive, sem que sso 

gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monethea; 

12.4_ A Cimara municipal, ondgri rictuzir do montante a pagar os valores corlespondentes a uitas ou 

indenizações devidas pela CONTRATADA; 

12.5. 0 -pagamento soMente.  sera.  .efetuado após o adimplemento das obrigações contratues pertinentes, 

conforme. o .que dispõe sobre a .matéria na Lei n2  1413312021; 

12...6: A empresa CONTRATADA deverá apresentar, juntamente  corn  cada Nota Fiscal„ os seguintes 

documentos: 
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1261. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicilio ou sede do licitante, mediante a CertidAo 

Conjunta Negativa de Débitos expecada pela Secretaria da Receita Federal do Bras0 e pela Proc;,nsdoria-Gerai 
da Fazenda Nacional; 

12.6.2. Prova de regularidade  relative  ao Fundo de Garantia por 'Tempo de Serviços (FGTSj, mediante 
apresentaçâO de Certidão de Regularidade da Situação/CRF; 

12.6.3. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

12.6.4, Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e Certidão 
Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa 
foi sediada. 

12.65. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual rio domicilio ou sede do acatante, mediante a Certidão 

Negativa quanto à Divida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanto a Tributos Estaduais. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei na 14.133, de 2021 0 Contratado quea 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave da no a Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletaio. 

C) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exlida para o certame, 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justifica, a; 

f) não celebrar o cc;ntrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado, 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar decizração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

I) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidianeo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação, 

1) praticar ato lesivo previsto no  art.  59  da Lei n2  12.846. de 19-de agosto de 2013 

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infraçaes administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

Advertência, quando o Contratado der causa 8 inexecuaao parcial do contrIo, sempre qua.no se justificar 

a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2a, da Lei); 

II) Impedimento de licitar e contrataa quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, 4: e g do 

subitem acima desre Termo de Referência, sempre que não se iustificar a imposição de penalidade mais grave  

(art,  156, §42, da Lei); 
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111) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praUcadas as condutas descritas nas alineas 
j, k e I do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave  (art  156, §59, da Lei). 

IV) Multa: 

1) moratória de 2% (dois por canto) por cila de atraso injustificado sobre o valor da parceia inadimplida, até o 
limite de 15 (quinze) dias; 

2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o . vaior total do contrato, no caso de inexecução total do. 
objeto; 

3) 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administraçao a promover a rescisào do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme daspi5e o  Incas°  I do  art.  137 da 
14,133, de 2021, 

13,3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante  (art.  156, §99-). 

13.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente  corn  a multa  (art  156, 

§7s9). 

13.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do :nteressado no prazo de 15 	dias uteis, 

contado da data de sua intimação  (art.  157). 

13.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis foram superiores ao valor do pagarnento eventualmente 
devido pelo Contrafante ao Contratadca além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente  (art.  156, §8(2) 

13.7 Previamente ao encaminhamento cobrança judicial, a multa podara ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebiraento da comunicação enviada  pea  

autoridade competente. 

13.8 A aplicação das sanções realizar-se a em processo administrativo que assegure o contraditbrio e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da Lei n9  

14.133, de 2021, para as penalidades de  impedimenta  de licitar e contratar a de declaração de nitioneidade 

para licitar ou contratar. 

13.9Na aplicação das sanções serão considerados  (art,  156, %V): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que deli provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçbes dos 

órgãos de controle, 
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131.0 Os atos previstos como infraçbes administrativas na Lei n2  14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Câmara Municipal que também sejam tipificados corno atos lesivos na. Lei n2  12.846, 

de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos. observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei  (art  159). 

13.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre  clue  utilizada  corn  abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão esterdiclos 

aos seus administradores e sócios  corn  poderes de admihistra0o, à pessoa jurideca sucessora ou à empresa 

do mesmo ramo com relação de coligaç5o ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados„ 

em todos os casos, o contraditário, a ampla defesa e a obrigatoriedade de Fm6hse juridica previa  (art,  160). 

131.2 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela apitadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Ineiteleas e Suspensas (CFAS) e no Cadastro Nacional de Emptesas Punidas 

(CNEP), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal  (Art.  161). 

1113 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inicioneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n2  14,133/21. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA — DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

14.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco  pa  cento) do valor inicial atualizado do contrato, 

nos termos do  art.  125 da Lei 14.133/2021, 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOSe 

15.1, Os preços contratados rnanter-se-ão inalterados pelo  period()  de vigência do presente contrato 

admitida a revisão no caso de desequilibrio da equação econômico -financeira inicial deste  instrument:),  

15,1.1. Os preços contratados que sofrerem revisão não ultrapassam aos preços praticados no mercado, 

mantendo-se a diferença percentual apurada entre a valor originalmente constante da proposta e aquele 

vigente no mercado à época da assinatura do contrato, 

15.11. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços contratados que forem iguais ou 

inferiores a média daqueles apurados pelo setor competente da Câmara Municipal de Governador Luiz 

Rocha/MA. 

eaLICtitit. necitviA SEXTA — DA RESCISÃO 

16.1 0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas  ern  lei, sem prejuizo nas 

sanções aplicáveis. 

16.2 	É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada corn/ern outra pessoa jurídica, desde quel 

a) sejam observados pela nova pessoa iuridica todos os requisitos de habiIitação exjgidos na licitação original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração 

continuidade do contrato 
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16.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
16.4 0 termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
16.4.1, Balanço dos eventos contratuais á cumpridos ou parcialmente cumpridos, 
16.4,2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
16.43. Indenizações e multas. 

CLAUSULA DÉCIMA StTIMA - DOS ENCARGOS DE MORA POR ATRASO 01E PAGAMENTO: 

171 A contratante não arcará  corn  os encargos  Oa  mora por atraso de pagamento decorrente de ausência 
total 0.6 parcial da documentação hãb ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas constantes da 
cláusula sétima deste instrumento, por parte da contratada.: 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS ILICITOS PENAIS: 

18.1. As infrações penais tipificadas na Lei rt2 14,133, de 2021 e suas alterações posteriores ser'áo objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais corninações aplicáveis. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA— DOS CASOS OMISSOS: 

19.1, Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as dispoições contidas na Lei 
14.133/2021 e demais normas federas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei n2  8.078. de 19.90- Código de Defesa do Consurnidou e normas e princípios 
gerais dos contratos 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

O contrato poderá. ser alterado nos termos do Lei 14133/21, mediante as devidas justificativas. A referida 
alteração, caso haja,  sera'  realizada através de termo de aditamento 

CIÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DA FISCALIZAÇÃO 

A contratante indicará um profissional para exercer as atividades de fiscalização da execução deste 
instrumento de contrato. 
As decisões eiou providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser 
encaminhadas à Secretaria Municipal de Administração, em tempo hábil, para adoção das medidas cabiveis.. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

22.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no  art  94 d3 Lei 14 133 de221, bem corno no respectivo sitio oficidi na  Internet:  
em atencAo ao  art.  91, caput, da Lei n.2  14.133, de 2021, e  an art,  89  §22, cl„? Lei n 12,527, de 20n, Lei 
Municipal 0333/2022 que regulamenta a LAI (Lei de Acesso sIntormapo). 

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA — DO FORO 

23.1 Em atendimento ao  art.  92, §V. da Lei n2  14.133/2021, fica e;eitoo Poro da Comarca 	São Domingos 

do Maranhão, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer dúvidas oruniztzis do presente cont ato.. que de 
outra forma não sejam solucionadas, com expressa renúncia das partes a qualquer outro que tenham ou 

venham a ter, por  mats  privilegiado que seja. 
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23.2 E por estarem plenamente em acordo com todas as clausulas e condiOes, as partes assinam o 

presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas signatárias para que 

produzam seus efeitos jurídicos e legas.  

Governador 	RochaIMA, 27 de Março de 2026 

MARIA DO SOCORRO COELHO SOARES 
Presidente da Câmara Municipal 

CONTRATANTE 
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